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7. Encontro internacional 
 

Estado da Arte da Responsabilidade Social 
 
7.1 Comunicações 
 
Sessão de abertura 
 
A sessão de abertura contou com breves introduções dos representantes dos 
organizadores do evento – Eng. Mário Parra da Silva, Presidente da APEE, e Cmte. 
Caldeira dos Santos, membro da Direcção da AIP –, após o que se seguiu a intervenção 
do Sr. Secretário de Estado Adjunto, da Indústria e da Inovação, Prof. Doutor Castro 
Guerra. 
 
Após saudar os participantes e cumprimentar os oradores, o Eng. Mário Parra da Silva 
abordou os objectivos do evento, bem como a sua integração na Semana da 
Responsabilidade Social. 
 
O Cmte. Caldeira dos Santos referiu a importância da temática da Responsabilidade 
Social para a AIP, tendo destacado a organização do 1º Fórum Português de 
Responsabilidade Social das Organizações, em Outubro de 2005, e anunciado a 
realização do 2º Fórum Português de Responsabilidade Social das Organizações, previsto 
para Outubro de 2006. 
 
Foi realçada a conclusão de um estudo que indica que, no nosso país, cerca de dois terços 
das empresas têm práticas de Responsabilidade Social, embora sejam práticas 
informais. A AIP considera ser necessária uma nova atitude por parte das empresas para 
com os seus stakeholders, e defende uma convergência de conceitos entre 
responsabilidade empresarial, desenvolvimento sustentável e cidadania empresarial, na 
tripla vertente ambiental, económica e social. 
 
O Sr. Secretário de Estado Adjunto, da Indústria e da Inovação levantou várias questões 
que considerou importante equacionar: 
 

• Às diferentes escalas os quadros legais e regulamentares vigentes são 
insuficientes ou ineficazes para modelarem uma visão e uma praxis mais 
abrangentes da responsabilidade social das empresas? Se sim, existem condições 
políticas e sociais para que se aprofundem os direitos sociais e ambientais pelas 
vias legais e regulamentares? 

• Será a cultura da responsabilidade voluntariamente assumida, um complemento 
ou um sucedâneo dos Estados? 

• Como pode um quadro supra-nacional, nomeadamente europeu, promover a 
responsabilidade social das empresas? 

 
A nível da União Europeia é constante a ideia de complementaridade na assumpção 
voluntária pelas empresas de um conjunto de responsabilidades sociais, de dimensão 
interna e de dimensão externa, que tradicionalmente relevavam das funções do Estado. A 
natureza voluntária levanta, porém, duas questões importantes: 
 

• Qual a motivação e interesse das empresas em serem socialmente mais 
responsáveis? 



Semana da Responsabilidade Social – Proceedings                                                                  Pág. 3 

• Que factores podem acelerar a estruturação de uma cultura de maior 
responsabilidade social? 

 
O Sr. Secretário de Estado é de opinião de que as empresas têm interesse em serem 
socialmente mais responsáveis numa perspectiva de longo prazo. Embora não esteja 
ainda mostrada a relação entre a adopção da responsabilidade social e a competitividade 
da empresa, a literatura focaliza duas ideias que poderão estabelecer uma relação 
positiva: 
 

• A gestão da reputação da empresa, de acordo com as preferências dos 
consumidores pelos bens e serviços das empresas socialmente responsáveis; 

• A relativização da ideia de competição pela ideia de cooperação. 
 
A conferência servirá para realçar a dimensão operacional da responsabilidade social das 
empresas: Como se faz? Como contribuição para o debate o Sr. Secretário de Estado 
levantou uma série de questões que considera relevantes: 
 

• O aprofundamento da responsabilidade social das empresas é um sucedâneo ou 
um complemento da responsabilidade dos Estados? 

• Quais os incentivos das empresas para aumentarem, voluntariamente, o seu grau 
de adesão a um quadro de responsabilidades sociais mais exigente? 

• Que mecanismos de discriminação positiva devem ser criados? 
• Qual o papel dos movimentos de opinião e dos padrões de preferência dos 

consumidores? 
 
 
 
Moving from social responsibility to social opportunity 
Clifford E. Henry 
Procter & Gamble 
 
A Procter & Gamble adoptou a definição de responsabilidade social das empresas 
proposta pelo governo britânico: “…acção das empresas para além da conformidade, 
integrando comportamentos socialmente responsáveis, incluindo valores éticos, nos seus 
valores centrais, em reconhecimento dos benefícios seguros de tal acção em termos de 
negócios, de competitividade e económicos”. 
 
Foi apresentada a evolução da Responsabilidade Social: 
 

Filantropia 
 
Em primeiro lugar, tivemos a filantropia e o altruísmo que levaram ao apoio a 
organizações não governamentais ambientais. O valor para as empresas neste caso era 
ainda limitado, com excepção da melhoria da imagem como empresas “verdes”. 
 

Eco-eficiência 
 
Em seguida, o conceito de eco-eficiência levou-nos à prevenção da poluição e redução de 
resíduos, à implementação de sistemas de gestão ambiental, à utilização de recursos 
renováveis, à consideração da linha de base e a evitar custos, mas a atenção dada à 
dimensão social era ainda muito baixa. 
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Responsabilidade Social 
 
A responsabilidade social permitiu-nos preocupar com as práticas laborais (por exemplo, 
trabalho infantil e salários), considerar as expectativas da cadeia de abastecimento, os 
investimentos sociais, a interface com as partes interessadas (por exemplo, organizações 
não governamentais), a transparência nos relatórios, os direitos humanos e as práticas de 
suborno. 
 

Oportunidade Social 
 
Finalmente a oportunidade social, ou seja, a oportunidade para o desenvolvimento de 
novos produtos, novos mercados, novas oportunidades de negócio, que levam à melhoria 
da qualidade de vida dos consumidores em todo o mundo. 
 
Há de facto uma oportunidade em direcção a mercados de baixos rendimentos ou de 
países em desenvolvimento. No entanto, para tal, é necessário: 

• Desenvolver novos produtos com uma correcta estrutura de preços; 
• Desenvolver novos modelos de marketing, distribuição e cadeia de 

abastecimento; 
• Encontrar novas formas de melhorar a capacidade económica dos consumidores. 

 
Que está a Procter & Gamble a fazer? A empresa está a investir no desenvolvimento de 
produtos para melhorar o acesso das populações a água potável, assim como a reduzir o 
consumo de água e de energia. 
 

Água potável 
 
É necessário fazer algo diferente para atingir o objectivo do Milénio apresentado pelas 
Nações Unidas de reduzir para metade o número de pessoas sem acesso a água potável 
até 2015. Em colaboração com a ONU, a Procter & Gamble desenvolveu um produto para 
uso doméstico que purifica a água de forma eficaz - PUR. O PUR é um pó para misturar na 
água, apresentado em saquetas que custam 10 cêntimos de dólar (ou 1 cêntimo por litro 
de água purificada). Testes laboratoriais indicam: 
 

• Limpeza muito eficaz de água em termos de aspecto visual; 
• Remoção eficaz de bactérias (>99,99999%), vírus (>99,99%) e parasitas 

(>99,9%); 
• Redução eficaz de alguns metais pesados (por exemplo, arsénico e chumbo), 

matéria orgânica e pesticidas. 
 
O produto está disponível para assistência em casos de emergência, para modelos 
sociais em colaboração com organizações não governamentais e para lançamento no 
mercado. 
 
Foi feita uma demonstração ao vivo sobre a eficácia do produto, tendo o Eng. Mário Parra 
da Silva bebido a água tratada por este processo no final da apresentação. 
 

Redução do consumo de água 
 
Uma vez que a água controla literalmente a vida das mulheres desde que se levantam de 
manhã até que se deitam à noite, a redução para metade da água utilizada em lavagens 
manuais de roupa poderá significar um ganho de uma a duas horas por dia para uma 
maior dedicação à família, emprego ou escola. Tide 1 Banlaw é um novo detergente para 
lavagem manual de roupa, lançado nas Filipinas, que permite reduzir o consumo de água. 
 



Semana da Responsabilidade Social – Proceedings                                                                  Pág. 5 

Redução do consumo de energia 
 
Tide Coldwater é um detergente cuja composição permite efectuar a lavagem de roupa 
com água fria, levando assim a poupanças na conta energética doméstica. 
 
Em resumo, estes exemplos mostram que há novas áreas de negócio que, sem serem 
filantropia, permitem ir ao encontro das necessidades da sociedade. É tempo, pois, de 
dedicarmos mais atenção à criação de alternativas positivas e de mais valor, encarando o 
mercado em si como uma solução e ligando as oportunidades de negócio com as 
responsabilidades das empresas. 
 
 
CSR perspectives & initiatives in Japan 
Ricky Fukada 
Omron Corporation 
 
Porquê a Responsabilidade Social? 
 

• O ritmo acelerado do processo de globalização e a preocupação em relação aos 
seus aspectos negativos; 

• A persecução global do desenvolvimento sustentável e as disparidades 
económicas entre os países desenvolvidos e os países em desenvolvimento, bem 
como a protecção do ambiente a nível global; 

• A diversidade e fluidez das relações corporativas entre fornecedores, parceiros de 
negócio, clientes e investidores; 

• A emergência da sociedade das partes interessadas, bem como as suas diversas 
exigências e necessidades; 

• A apetência global de normalização em Responsabilidade Social das Empresas. 
 
 As perspectivas da indústria japonesa sobre Responsabilidade Social das Empresas 
 
Não existe uma carta de navegação global para a Responsabilidade Social das Empresas. 
As organizações devem encontrar por si próprias a abordagem mais adequada. 
 
A Responsabilidade Social das Empresas é uma iniciativa positiva do sector empresarial 
que deve respeitar a autonomia e a flexibilidade das empresas. Sendo o incentivo 
fornecido pelas iniciativas pró-activas das próprias empresas, deve minimizar riscos e 
maximizar benefícios. Não deve ser forçada por legislação, de forma a não diminuir o 
valor criativo e os esforços voluntários. 
 
Deve ser integrada na estrutura principal do negócio e estar em linha com ela, de forma a 
reforçar a competitividade da empresa e a criar activos intangíveis. A Responsabilidade 
Social das Empresas deve estar no centro do processo de tomada de decisão da empresa. 
 
A empresa deve assegurar a transparência e accountability, através da comunicação com 
as partes interessadas e do seu envolvimento, bem como de mais ênfase no relato dos 
impactes positivos para além do foco habitual no controlo dos impactes negativos. 
 
É importante encarar as questões da diversidade como parte da estratégia da empresa, 
em termos de respeito pelas diferenças sociais, culturais e políticas, envolvimento de 
todo o tipo de partes interessadas, respeito pela dignidade humana e direitos humanos. 
 
É importante responder às expectativas e necessidades das partes interessadas, através 
de uma comunicação eficaz e do seu envolvimento. 
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Iniciativas de Responsabilidade Social das Empresas no Japão 
 
A Nippon Keidanren é uma organização económica criada em 1946, que envolve 1.329 
empresas, 130 associações industriais e 47 organizações económicas regionais. A sua 
missão é acelerar o crescimento da economia global com elevados padrões éticos. 
Representa os interesses da indústria japonesa em organizações internacionais como a 
OMC e a OIT. A Nippon Keidanren tem uma comissão de gestão da Responsabilidade 
Social das Empresas para a sua promoção, que está presente no ISO/SR/WG, e trata de 
questões como o envolvimento das partes interessadas e a partilha de boas práticas. 
 
A Carta do Comportamento Empresarial da Nippon Keidanren inclui 10 princípios (valores 
centrais) e, em conjunto com um guia de implementação, constitui um guia prático de 
Responsabilidade Social das Empresas. Mais recentemente foi desenvolvido um 
instrumento de promoção da Responsabilidade Social das Empresas com 304 exemplos, 
um terço dos quais estão relacionados com envolvimento das partes interessadas. Os 10 
princípios são: 
 

1. Desenvolvimento e fornecimento de bens e serviços socialmente benéficos de 
forma segura e responsável; 

2. Promoção da concorrência justa, transparente e livre, bem como do comércio 
seguro; 

3. Comunicação livre com os membros da sociedade; 
4. Boas relações de trabalho; 
5. Abordagem pró-activa das questões ambientais; 
6. Envolvimento activo em actividades filantrópicas; 
7. Rejeição de todos os contactos com organizações envolvidas em actividades 

ilegais; 
8. Gestão das actividades no estrangeiro de forma a contribuir para o 

desenvolvimento da comunidade local; 
9. Liderança da gestão de topo para atingir a ética empresarial e promover a 

Responsabilidade Social das Empresas; 
10. Responsabilidade da gestão de topo no caso de condutas impróprias. 

 
O CBCC – Council for Better Corporate Citizenship foi fundado em 1989 e tem como 
membros 125 empresas japonesas. A sua missão é promover a cidadania empresarial 
dos seus membros no estrangeiro de forma a intensificar o envolvimento das partes 
interessadas. Tem delegações nos Estados Unidos, Europa e Ásia. Tem organizado e 
participado em inúmeros seminários e simpósios sobre Responsabilidade Social das 
Empresas no Japão e em outros países. 
 
A Responsabilidade Social das Empresas está ligada à tradição japonesa de gestão 
centrada no homem e que encara os empregados como os recursos mais preciosos das 
empresas, privilegiando o emprego de longa duração e a educação e formação ao longo 
da vida com respeito das preferências e desejos individuais. Nas empresas japonesas, a 
gestão de topo e os trabalhadores trabalham em conjunto para melhorar as condições e o 
ambiente de trabalho. 
 
A reunião da ISO/SR/WG do nosso ponto de vista 
 
Até agora, a reunião tem mostrado uma melhor liderança, uma melhor organização e 
eficazes processos de encontros, mais iniciativas, mais sabedoria para a construção de 
consensos e solidariedade para ir em frente. 
No entanto, estamos ainda a protelar as mesmas questões principais. Precisamos de 
maior enfoque e convergência, bem como de mais ideias aplicáveis a todas as 
organizações. 
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Aspirações e objectivos futuros 
 

1. Iniciativas pró-activas da indústria para agir como boas empresas cidadãs. 
2. Aprender com as necessidades e expectativas das partes interessadas; 
3. Envolvimento activo das partes interessadas para encontrar soluções; 
4. Desafio para as questões da diversidade a nível global; 
5. Parcerias reforçadas e colaboração a nível global. 

 
 
Social Responsibility: the Trade Unions perspective 
Dwight Justice 
ICFTU – Confederação Internacional dos Sindicatos Livres 
 
A perspectiva do movimento sindical em relação à responsabilidade social é a de que 
muitas vezes se cinge a discussões entre as empresas e os governos, ou as organizações 
não governamentais, deixando de lado o mundo de trabalho. Em geral, a visão dos 
sindicatos sobre a Responsabilidade Social das Empresas não é positiva, nem negativa, 
devido à nossa experiência. 
 
Os trabalhadores só são protegidos por duas coisas: 
 

1) a lei; 
2) eles próprios e as suas organizações. 

 
Por isso, a Responsabilidade Social das Empresas levanta-nos algumas questões, como, 
por exemplo, se poderá ajudar os governos a promover o emprego? 
 
Parece pois uma nova forma de uma velha ideia: paternalismo, e não há grandes 
expectativas sobre isso. 
 
Porque é tão importante a Responsabilidade Social das Empresas hoje em dia? 
 
Os governos querem políticas de baixo custo, o que não é bom porque o papel do governo 
é ainda insubstituível. Precisamos de regras no mercado, mesmo que seja global. Alguns 
problemas têm de ser abordados a nível global. 
 
As origens da Responsabilidade Social das Empresas têm a ver com a necessidade de 
accountability das empresas multinacionais, do receio que os governos têm do poder das 
multinacionais. Qual é o valor do governo? Não pode ser dado apenas pelos aspectos 
financeiros. 
 
O valor de uma empresa mede-se também por uma boa imagem e reputação. É difícil se 
olharmos apenas para o desempenho económico das empresas. 
 
O interesse das empresas pelo conceito de Responsabilidade Social das Empresas tem a 
ver com uma tentativa de minimizar a legislação e encontrarem alternativas. Seguimos o 
debate com atenção, não porque esperemos que os problemas venham a ser resolvidos, 
mas porque vai reformular as políticas públicas, por exemplo a política de ambiente, e 
para assegurar que os aspectos negativos não sejam muito grandes, em especial 
assegurar o papel dos governos. Os trabalhadores, os investidores e a comunidade local 
têm um interesse directo no sucesso das empresas. Muitas vezes, nesta questão, o papel 
dos trabalhadores é esquecido. 
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Painel nacional: 
Responsabilidade Social – Oportunidade e Risco. Estarão as Empresas dispostas a 
integrar a perspectiva dos seus Stakeholders nos processos de decisão? 
Eng. Pedro Coelho 
Vice-Presidente do Conselho de Administração dos CTT 
 
Os CTT representam a maior rede integrada de distribuição em Portugal, sendo um dos 
maiores empregadores nacionais e contribuindo para a criação de emprego a nível local. 
Esta realidade traduz-se também numa verdadeira rede de proximidade, o que permitiu 
criar uma relação social de auxílio, por exemplo aos analfabetos disponibilizando-lhes a 
leitura e escrita de cartas. Cerca de 6.500 carteiros passam diariamente em frente a 
todas as portas (99% de cobertura domiciliária). 
 
Os stakeholders dos CTT têm interesses complexos e contraditórios, mas a comunicação 
que estabelecemos com eles tem-nos permitido alcançar resultados positivos: 
 

• Accionista: Interessam-lhe sobretudo os resultados, a estabilidade social e o 
alinhamento com a política do Estado. O diálogo incide sobre o contrato de 
gestão, relatórios institucionais e a exigência de um reporting transparente e 
prospectivo. Os resultados obtidos relacionam-se com o papel estruturante no 
tecido nacional e local, resultados líquidos do exercício positivos, uma empresa 
economicamente sustentável, cumprimento das obrigações fiscais e uma 
estabilidade de gestão. 

 
• Regulador: O cumprimento de padrões de qualidade e preços e as regras da 

concorrência são aquilo que mais valorizam. O diálogo incide sobre a antecipação 
de serviços e o reporting regular. Em resultado disso, obtemos uma elevada 
qualidade dos serviços, controlada e sustentada, e a transparência da informação 
aos clientes em termos de preços, atributos dos produtos e reclamações, para 
além da renda anual. 

 
• Clientes: Preocupam-se sobretudo com a relação qualidade/preço, a fiabilidade, 

confiança e segurança dos serviços prestados, bem como a cobertura geográfica. 
O diálogo incide sobre a gestão pró-activa das falhas, informação, comunicação 
personalizada e permanente, e acções de pós-venda. Resultados são a satisfação 
dos clientes (avaliada através de inquéritos), preços concorrenciais e inovação 
(lançamento de novos produtos). 

 
• Trabalhadores: As remunerações, a estabilidade do emprego, a protecção social e 

a valorização profissional, pessoal, interna e cultural são os seus interesses 
principais. O diálogo incide na comunicação personalizada e no dar o exemplo. 
Resultados são a estabilidade, condições remuneratórias acima da média do 
mercado, benefícios sociais e formação e desenvolvimento de competências. 

 
• Sindicatos: Têm como interesses o cumprimento do Acordo de Trabalho e a 

estabilidade. O diálogo tem-se baseado na antecipação. Resultados têm sido um 
diálogo transparente e o cumprimento da lei. 

 
• Comunidade: Os seus interesses são a proximidade, a prestação de um serviço 

social, a empregabilidade e a capacidade de diálogo. A presença na imprensa 
local e uma informação directa e personalizada têm permitido a comunicação. 
Resultados são a dinamização do tecido económico e social local, a acessibilidade 
e cobertura do território em termos de atendimento e distribuição, a cooperação 
para o desenvolvimento, nomeadamente nos PALOP, Timor e América Latina, o 
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apoio à cultura e desporto, mecenato e filantropia, contributos para a inclusão e 
coesão social. 

 
• Concorrentes: Os seus interesses são sobretudo as condições de entrada no 

mercado. O diálogo tem sido realizado através da participação em fóruns. Os 
resultados são o cumprimento das regras de mercado e o que podemos 
considerar um “jogo limpo”. 

 
• Fornecedores: Têm como interesses a transparência e o cumprimento de prazos 

de pagamento. O diálogo tem-se manifestado através da informação e 
comunicação dos planos de empresa e do cumprimento das obrigações legais. 
Resultados são a estabilidade de negócio e o incentivo à modernização 
tecnológica. 

 
A sociedade está a passar do suporte físico para o virtual, o que se pode considerar 
uma ameaça e uma oportunidade para os CTT. Vão ser lançados novos produtos, por 
exemplo, uma factura digital a fazer chegar ao cliente final, ou uma caixa postal 
electrónica, gratuita e pessoal, que será o sucedâneo dos actuais serviços dos CTT. 

 
 
Intervenção do Dr. Ângelo Esteves 
Administrador da Groundforce Portugal 
 
O conceito tradicional de criação de valor, anglo-americano, relaciona-se com os 
interesses dos accionistas (aumento do valor da empresa e maximização dos dividendos) 
e leva frequentemente a programas de reestruturação, ao downsizing e à deslocalização. 
Outra visão da criação de valor, europeu continental, diz que é preciso considerar os 
interesses dos vários stakeholders que têm o direito de apresentar os seus legítimos 
interesses na empresa e de serem envolvidos. Estas duas visões podem não só ser 
harmonizadas, como são mutuamente dependentes: a criação de valor deve ser vista 
numa perspectiva de equilíbrio entre os interesses dos accionistas – shareholders 
(desempenho económico-financeiro) e os interesses dos outros stakeholders 
(desempenho social). Há uma relação clara e óbvia entre o desempenho financeiro de 
uma empresa e o seu desempenho social. 
 
A Groundforce Portugal tem 2.638 empregados (2005) e está presente em 9 aeroportos: 
Lisboa, Porto, Faro, Funchal, Porto Santo, Casablanca, Agadir, Marraquexe e Fez. Assistiu 
cerca de 15 milhões de passageiros, movimentando 100.000 toneladas de carga. 
 
O processo de privatização iniciou-se com a cisão da TAP da área de negócio do handling. 
A parceria estratégica com a Portugália, que se tornou accionista da empresa, foi a etapa 
seguinte. Ao longo deste processo várias questões relacionadas com os interesses dos 
vários stakeholders tiverem de ser consideradas. Fundir a estrutura da TAP (empresa 
pública) com a estrutura da Portugália (empresa privada) poderia pôr em causa a 
qualidade dos serviços prestados. A solução encontrada teve de garantir um ponto de 
equilíbrio entre estes múltiplos interesses. Em resumo, uma equilibrada gestão dos 
interesses dos stakeholders permitiu: 
 

• Ao Estado, maximizar o encaixe com o processo de privatização; 
• Aos trabalhadores e sindicatos, garantir todos os direitos e garantias adquiridos 

na TAP, bem como a manutenção da totalidade dos postos de trabalho; 
• Aos clientes, garantir um serviço de qualidade a preços competitivos; 
• Aos accionistas, garantir mais valor através da integração da empresa numa rede 

internacional. 
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A missão da Groundforce incorpora as diferentes propostas de valor para os vários 
stakeholders: 
 

• Ser um prestador de serviços de excelência, reconhecido pela consistência dos 
seus serviços, profissionalismo dos seus colaboradores e preocupação com a 
satisfação dos nossos clientes. 

• Ser “uma das melhores empresas para trabalhar” em Portugal, proporcionando 
aos trabalhadores condições de trabalho e de evolução profissional justas e 
motivantes. 

• Garantir uma base de negócio rentável que permita à empresa manter a sua 
missão social e económica, proporcionando uma justa retribuição aos seus 
colaboradores e aos seus accionistas. 

 
 
ISO/TMB/WG sobre Responsabilidade Social, ISO 26000 
Jorge Cajazeira 
ISO/TMB/WG 
 
Breve Enquadramento: 
 

• De Maio de 2001 a Junho de 2002 
 
Dada a crescente preocupação com a integridade social das empresas no mercado 
global, o Comité de Política do Consumidor (COPOLCO) da ISO iniciou em 2001 o estudo 
da viabilidade da normalização na área da responsabilidade social das empresas e criou 
um fórum on-line para recolher os pontos de vista dos diversos stakeholders. Em Junho de 
2002, o ISO/COPOLCO organizou um workshop em Port of Spain, Trinidad e Tobago, 
sobre o tema “Responsabilidade Social das Empresas – Conceitos e Soluções”, onde foi 
lançado o chamado COPOLCO report. 
 

• De Setembro de 2002 a Abril de 2004 
 
Em Setembro de 2002, a ISO cria um Strategic Advisory Group (SAG) multi-stakeholder 
para estudar com mais detalhe a questão do desenvolvimento de uma norma de 
responsabilidade social das empresas. Em Fevereiro de 2003, o SAG apresentou 
recomendações à ISO, incluindo a de que qualquer trabalho da ISO sobre 
responsabilidade social deveria debruçar-se não apenas sobre as empresas, mas também 
sobre todos os tipos de organizações. Em resultado disso, todos os trabalhos produzidos 
pela ISO nesta área não deverão referir-se a qualquer especificação de tipo de 
organização. Em Abril de 2004, o SAG publicou um relatório detalhado com as suas 
recomendações finais, incluindo uma recolha das iniciativas de responsabilidade social 
por todo o mundo e identificando questões a serem tidas em conta pela ISO. 
 

• De Junho a Setembro de 2004 
 
Em Junho de 2004, a ISO organizou uma conferência sobre responsabilidade social em 
Estocolmo, Suécia, para discutir se deveria prosseguir com os trabalhos de normalização 
nesta área, e, se sim, de que forma. A conferência teve 355 representantes de 66 países, 
incluindo 33 países em desenvolvimento, representando os principais grupos de 
stakeholders: empresas, governos, trabalho, consumidores e organizações não 
governamentais. Em resultado da conferência, a ISO decidiu desenvolver uma norma guia 
de responsabilidade social, aceitando as recomendações do SAG, e criou um novo 
Working Group (WG), em Setembro de 2004, para levar a cabo esta tarefa, cabendo o 
secretariado aos organismos nacionais de normalização do Brasil (ABNT) e da Suécia 
(SIS). 
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• De Outubro de 2004 a Janeiro de 2005 

 
Em Outubro de 2004, a ISO enviou aos seus membros um New Work Item Proposal sobre 
o desenvolvimento de uma norma de responsabilidade social para um período de votação 
de três meses. Em Janeiro de 2005, a votação foi favorável por larga maioria ao 
desenvolvimento da norma, tendo-se dado início aos trabalhos.  
 

1ª Reunião – Março 2005 
 
A primeira reunião do novo grupo de trabalho teve lugar em Salvador, Brasil, e lançou o 
desenvolvimento da futura norma ISO 26000, cuja publicação está prevista para Outubro 
de 2008. Foram criados os Task Groups necessários para o desenvolvimento dos 
trabalhos e adoptados os procedimentos operativos para a tomada de decisão. 
 

2ª Reunião – Setembro 2005 
 
A segunda reunião teve lugar em Banguecoque, Tailândia, lançou os fundamentos da 
norma ISO 26000 que dará às organizações uma orientação harmonizada e acordada a 
nível internacional sobre responsabilidade social, mencionando boas práticas, e não será 
utilizada para fins de certificação. A norma será consistente com as declarações e 
convenções relevantes das Nações Unidas e suas organizações, em especial da 
Organização Internacional do Trabalho. A sua estrutura será a seguinte: 
 

0 Introdução 
1 Âmbito 
2 Referências normativas 
3 Termos e definições 
4 O contexto de responsabilidade social em que as organizações operam 
5 Princípios de responsabilidade social relevantes para as organizações 
6 Guia de temas e questões centrais de responsabilidade social 
7 Guia de implementação de responsabilidade social nas organizações 
Anexos 
Bibliografia 

 
3ª Reunião – Maio 2006 

 
A terceira reunião está a decorrer em simultâneo com este evento, em Lisboa, Portugal, e 
dela sairá o primeiro Working Draft da norma ISO 26000. 
 
A próxima reunião será em Sidney, na Austrália, em Janeiro de 2007.  
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Painel internacional: 
Impacto da normalização em Responsabilidade Social sobre o comércio 
internacional 
Dante Pesce 
VINCULAR – Pontificia Universidad Católica de Valparaíso, Chile 
 
No cenário internacional, as empresas estão sujeitas a diversas fontes de pressão no 
contexto da globalização e dos tratados de liberalização do comércio: normas de 
qualidade emergentes, como a ISO 26000, a cadeia de valor, novos consumidores, em 
especial dos países desenvolvidos, organizações não governamentais transnacionais, a 
concorrência entre países e continentes, e também a atracção de investimento 
estrangeiro. São economias orientadas para a exportação de produtos. 
 
Na América Latina há uma evolução da visão com que as empresas adoptam a 
responsabilidade social: de actividades sobretudo relacionadas com a filantropia passou-
se a um conjunto de boas práticas na gestão empresarial. As prioridades da 
Responsabilidade Social das Empresas passaram a ser: 
 

• Boas práticas laborais; 
• Conformidade com a lei, corrupção e transparência; 
• Uma adequada gestão e protecção ambiental; 
• Compromisso com a comunidade e o desenvolvimento económico, 

nomeadamente em termos de educação, emprego e apoio às PME; 
• Colaboração com as políticas públicas e/ou governamentais; 
• Transferência de know-how e desenvolvimento de capacidades na cadeia de valor; 
• Líderes “visíveis” que dêem o exemplo. 

 
Assim, a norma ISO 26000 torna-se uma oportunidade, na medida em que: 
 

• Pode constituir um passaporte para mercados mais sofisticados; 
• Os países em desenvolvimento têm economias orientadas para a exportação e 

atracção de investimento estrangeiro; 
• Apoio governamental para fomento da exportação e para a gestão da qualidade; 
• Será um poderoso sinal do mercado. 

 
 
Intervenção de Ruth Hillary 
Consultora em Sustentabilidade e Gestão Ambiental, UK 
 
A norma britânica BS 8900 é um guia para a gestão do desenvolvimento sustentável, 
resultante de um projecto multi-stakeholder de três anos, concebida para todo o tipo de 
organizações e baseada num envolvimento eficaz e continuado dos stakeholders. 
  
Porquê este guia? 
 
Foi reconhecida a necessidade de um guia para as empresas nesta matéria, uma vez que 
99,6% das empresas na Europa são PME’s e são responsáveis por 75% de todo o 
emprego. 
 
A norma contém uma definição do âmbito, princípios de desenvolvimento sustentável, 
orientações para a operacionalização do desenvolvimento sustentável e uma matriz de 
maturidade do desenvolvimento sustentável. 
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Os resultados-chave da implementação da norma incluem o reforço das relações com os 
stakeholders, a intensificação da coesão interna, a construção de confiança, o estímulo à 
aprendizagem e inovação, bem como a compreensão e gestão de riscos e oportunidades. 
 
Intervenção de Kernaghan Webb 
Conselheiro Sénior em Política Legal e Responsável de Investigação para o Consumo no 
Departamento da Indústria, do Governo do Canadá 
 
Para o governo do Canadá o conceito de RS abrange todos os stakeholders, enquanto que 
a cadeia de abastecimento está apenas associada às actividades comerciais.  
 
O conceito de cadeia de abastecimento é o seguinte: “diz respeito às relações contratuais 
entre uma organização, com outras organizações e indivíduos”.  
 
No entanto, uma organização deve ter a possibilidade de influenciar não só as 
organizações e indivíduos com quem tem relações contratuais, mas também em todas 
aquelas em que as relações contratuais não existam – é a esfera de influência de uma 
organização. 
 
Mas, ter influência, não significa sempre controlo, embora nalguns casos, exista, como 
por exemplo no que diz respeito à segurança dos trabalhadores. 
 
Envolver os stakeholders é a chave para determinar qual o tipo de influência que uma 
organização deverá ter com os seus parceiros e com as outras partes interessadas. 
 
 
Intervenção de Bjarne Pedersen 
Consumers International 
 
Os consumidores preocupam-se cada vez mais com os impactes ambientais e sociais das 
suas escolhas quando vão às compras e exigem práticas de marketing transparentes, 
elemento essencial da Responsabilidade Social. 
 
Foi dado como exemplo um estudo sobre a cadeia de valor do café, tendo como países 
fornecedores o Vietname, Brasil e Uganda, e como países consumidores a Finlândia, 
Dinamarca e Portugal. Os resultados do estudo podem ser consultados no site da 
Consumers International (endereço em anexo). 
 
 
Some general concepts and the French experience on social responsibility and 
sustainable development 
Christian Brodhag 
Delegado Interministerial para o Desenvolvimento Sustentável 
  
Em duas comunidades que não têm a mesma referência histórica, há diferenças entre 
uma comunidade que se rege pela responsabilidade social empresarial (RSE) e outra 
comunidade que se rege pelo Desenvolvimento Sustentável. Um dá mais peso à parte 
social e outra à parte ambiental. 
 
O conceito de RSE é a implementação a nível micro-económico do conceito macro-
económico de Desenvolvimento Sustentável. O dois conceitos têm a sua identidade e 
zonas que se sobrepõem, mas também pontos em discussão. 
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A RSE tem dois papéis: 
 
Olhar para o exterior – capacidade de prestar contas, com transparência, cumprindo as 
regras e os compromissos assumidos; comunicação formal com os stakeholders; 
problema dos limites para os relatórios e a verificação por terceiros da informação 
(certificação). 
 
Olhar para o interior – mobilizador da empresa e dos seus elementos para responder a 
novas oportunidades; considerar as expectativas dos stakeholders e dos mercados 
futuros; permitir a identificação da forma de progresso. 
 
Seguiu-se a apresentação da norma francesa SD 21000 Sustainable Development – 
Corporate Social Responsability, um guia para ter em atenção os stakes (entendidos 
como os temas relevantes para os stakeholders) do Desenvolvimento Sustentável na 
estratégia e gestão da empresa. É uma norma guia dirigida a todos os stakeholders e a 
todas as organizações públicas e privadas, publicada em Maio de 2003 e distribuída pela 
Associação Francesa de Normalização (AFNOR). 
 
Introduz a noção de stakes significativos e apresenta uma metodologia para a sua 
identificação e hierarquização. A escolha das questões mais significativas é feita 
combinando a importância das questões com o desempenho da empresa.  
 
A norma já foi utilizada em várias PME’s com sucesso. 
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ANEXO 7 – Encontro internacional 
Estado da Arte da Responsabilidade Social 

 
Programa 
 
9.30 h Abertura 
 Prof. Doutor António Castro Guerra, Secretário de Estado Adjunto, da Indústria e da 

Inovação 
 Comandante Caldeira dos Santos, Direcção da AIP 
 Eng. Mário Parra da Silva, Presidente da APEE 
 
10.00 h Da Responsabilidade Social à Oportunidade Social 
 Clifford E. Henry, The Procter & Gamble Company, Director Associado para o 

Desenvolvimento Sustentável Corporativo 
 
10.30 h Actividades de Responsabilidade Social Empresarial e a sua visão, políticas e 

implementação 
 Ricky Fukada, Omron Corporation, Conselheiro Corporativo 
 
11.00 h Intervalo para café 
 
11.30 h Responsabilidade Social: a perspectiva do Movimento Sindical Internacional 
 Dwight Justice, ICFTU – Confederação Internacional dos Sindicatos Livres 
 
12.00 h  Painel Nacional 
 Responsabilidade Social – Oportunidade e Risco. Estarão as Empresas dispostas a 

integrar a perspectiva dos seus Stakeholders nos processos de decisão? 
 Eng. Pedro Coelho, Vice-Presidente do Conselho de Administração dos CTT 
 Dr. Ângelo Esteves, Administrador da Groundforce 
 Moderação: Ana Bela Pereira da Silva, Associação Portuguesa das Mulheres Empresárias 
 
13.00 h  Almoço 
 
14.30 h Normalização Internacional, ISO 26000 
 Jorge E. Cajazeira, Chairman do ISO/TMB/WG SR 
 
15.00 h Painel Internacional 
 Impacto da normalização em RS sobre o comércio internacional 
 Dante Pesce, Director Executivo da VINCULAR – Pontifical Catholic University of 

Valparaiso-Chile 
 Ruth Hillary, Consultora em Sustentabilidade e Gestão Ambiental 
 Kernaghan Webb, Conselheiro Sénior em Política Legal e Responsável de Investigação 

para o Consumo no Departamento da Indústria, do Governo do Canadá 
 Bjarne Pedersen, Consumers International 
 Moderação: Cristina Rocha, INETI/CENDES 
 
16.30 h Intervalo para café 
 
17.00 h A experiência francesa 
 Christian Brodhag, Delegado Interministerial para o Desenvolvimento Sustentável 
 
17.30 h Fecho Institucional – Síntese 
 Prof. Doutor José Veiga Simão, Presidente do Conselho Superior de Ética e 

Responsabilidade Social da APEE 
 
18.00 h Encerramento 
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Slides das comunicações 
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Contactos 
 
Jorge Cajazeira  
cajazeira@suzano.com.br  
 
ISO/TMB/WG on Social Responsibility  
www.iso.org/wgsr  
 
Dante Pesce  
dante.pesce@vincular.org  
 
VINCULAR  
www.vincular.org  
 
Consumers International  
www.consumersinterantional.org  
 
Christian Brodhag  
http://brodhag.org  
 
 
Links 
 
BS 8900:2006 Guidance for managing sustainable development 
http://eshop.bsi-global.com  
 
Consumers International Coffee Project 
http://www.consumersinternational.org/Templates/News.asp?NodeID=94997&int1stParentNodeI
D=89647&int2ndParentNodeID=89662  
 
AFNOR 
www.afnor.fr 
 
 
 
 
 
 


